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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL OE JOÃO LI SBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINIS1.RAÇÃO E MODERNIZAÇÃO 

JUSTIFICATIVA 

Senhor Procurador, 

A Secretaria de Administração e Modernização, através de seu representante 
legal, vem solicitar a Vossa Senhoria, as medidas necessárias para PRORROGAÇÃO DO 
CONTRATO nº 07.08.01/2017. firmado entre esta municipalidade e a empresa R. L. 
GUIMARÃES, em 07 de agosto de 2017. 

A nova prorrogação do referido cont·ato se faz necessária na medida em que 
esta Secretaria necessita da prestação de SEl<VIÇOS DE CONECTIVIDADE IP 
(INTERNET PROTOCOL) DEDICADO FULL DUPLEX QUE SUPORTE APLICAÇÃO 
TCP/IP COM ACESSO VIA FIBRA ÓPTICA A REDE MUNDIAL DE 
COMPUTADORES. Considerando ainda a relevância do princípio da eficiência 
administrativa bem como o princípio da economicidade do preço acordado no contrato 
como condições mais vantajosas para o Município de João Lisboa - MA. 

Por oportuno, informamos que o valor do contrato não sofrerá qualquer 
alteração de preço. pois contactamos com o representante legal da empresa R. L. 
GUIMARÃES e obtivemos resposta positiva nesse sentido. 

Ratifico que as demais cláusulas, salvante a do prazo de vigência, não 
sofrerão qualquer mudança. 

Encaminho a Vossa Senhoria para o Parecer Jurídico acerca da possibilidade 
de prorrogação, de 31/12/2019 à 31/12/2020, a:16s remeta-se ao Exmo. Sr. Prefeito 
Municipal para a Autorização devida. • 

João Lisboa (MA), 16 de dezembro de 2019. 

E 10 CARVALHO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração e Modernização 
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PARECER - PGM 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

LISBOA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e 

emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de Parecer Jurídico acerca da possibilidade do 

Município de João Lisboa - MA, através de sua Secretaria de Administração e 

Modernização, prorrogar contrato de prestação de serviços de conectividade IP 

(Internet Protocol) Dedicado Full Duplex que suporte aplicação TCP/IP com acesso via 

fibra óptica a rede mundial de computadores. 

. 
Instrumentalizam a consulta a justificativa de prorrogação, cópia 

do contrato nº 07.08.01/2017, na qual figura como contratada a empresa R. L. 

GUIMARÃES. 

No contrato originário, formado pelo processo administrativp nº 

04.016/2017, no qual se deu pelo PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2017, foi entabulado 

para viger, a priori, de 07 de agosto de 2017 a 31 de dezembro de 2017, permitida sua 

prorrogação, conforme CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E 

EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

A justificativa para a ~1rorrogação pretendida pauta-se na 

necessidade de dar continuidade às atividades desenvolvidas pela Secretaria 
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Interessada, mantendo-se o valor do contrato originário, traduzindo em vantajosidade 

para a Administração, ao não aplicar, nem mesmo, qualquer índice de correção. 

É o relatório. Passemos a manifestação. 

Sinteticamente o objetivo da prorrogação do contrato em 

comento é permitir a continuidade das atividades da Secretaria Municipal Interessada, 

com serviços de conectividade IP (Internet Protocol). 

A Lei 8.666/93, em seu art. 57 § 2° ao tratar sobre a 

possibilidade de prorrogações dos contratos entabulados pela Administração Pública 

determina o seguinte, verbis: 

"Art. 57( ... ). 

( ... ) 
§ 2º - Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

contrato." 

Referida Lei de Regência ao tratar da formalização dos 

contratos e seus aditivos, preconiza a substanciação de tais atos por instrumentos (art . . 
60), bem como condiciona sua validade e eficácia à publicação de tais atos, ainda que 

resumidamente, na Imprensa Oficial (art. 61 , parágrafo único). 

Feitas as considerações encimadas e atendidos tais preceitos 

de observância obrigatória, é de se ter por juridicamente possível o pleito. de 

prorrogação do contrato nº 07.08.01/2017, por mais doze meses, mantendo-se 

inalteráveis as demais cláusulas, ao que SOMOS FAVORÁVEIS. 

Este é o Parecer. 
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julgar cabíveis. 
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Remeta-se a aut idade superior para as providências que 

João Lisboa (MA~ 17 d 

únior 
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DESPACHO 

Assunto: Prorrogação do Contrato nº 07.08.01/2017 

Interessada: Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

A Secretaria Municipal de Administração e Modernização, através de seu 
representante legal, solicita prorrogação de vigência do Contrato nº 07.08.01/2017 firmado 
entre as partes em 07/08/2017 e com vigência origir.al ( de 07/08/2017 à 31/12/2017), sendo 
solicitada nova prorrogação por mais doze meses (de 31/12/2019 a 31/12/2020), conforme 

justificativa apresentada. 

O Parecer Jurídico-PGM foi favorável , fundamentando haver na legislação 
de Regência (lei 8.666/93) permissivo para referida prorrogação, condicionando, contudo, a 
formalização por instrumento, no caso, Aditivo Contratual, bem como sua publicação, 
ainda que resumidamente, na Imprensa Oficial, além de autorização da autoridade máxirna 
da Administração Municipal. 

Assim, verificado o preenchimento dos requisitos legais necessários a permitir a 
prorrogação do contrato nº 07.08.01/2017, AUTORIZO, na forma da lei, referida 
prorrogação, com nova vigência, de 31/12/2019 a 31/12/2020, mantidas inalteradas as 
demais cláusulas contratuais. 

João'Lisboa (MA), 18 de dezembro de 2019. 

IRA DE COIMBRA 
Prefei o Municipal 
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3° (TERCEIRO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.0 07.08.01/2017 CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO E A EMPRESA R. L. GUIMARÃES, QUE 
TEM POR OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONECTIVIDADE IP (INTERNET 
PROTOCOL) DEDICADO FULL DUPLEX QUE SUPORTE APLICAÇÃO TCP/IP COM 
ACESSO VIA FIBRA ÓPTICA A REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO, inscrito no CNPJ (MF) n.º 
07.000.300/0001-1 O, com sede na Av. Imperatriz, 1331, Centro, João Lisboa - MA, CEP 
65922-000, representado por seu Secretário de Administração e Modernização, EVILÁSIO 
CARVALHO DA SILVA, brasileiro, solteiro, agente p~lítico portador do RG n.º 
23759152003-9 GEJUSP/MA e do CPF/MF n.º 802.:\85.803-34 . 

• 

CONTRATADA: R. L. GUIMARÃES, inscrita no CNPJ (MF) n.º 20.975.185/0001-67, 
localizada à Rua Catulo da Paixão Cearense nº 07, Parque Sanharol, Imperatriz - MA, 
representada pelo Sr. RAIMUNDO LIMA GUIMARÃES, brasileiro, casado, empresário, 
portador da cédula de identidade de nº 15 l 08172000-1 GEJUSPC - MA e do CPF nº 
021.1 11 .383-20. 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente termo 
aditivo ao contrato nº 07.08.01/2017, resolveram na forma da Lei nº 8.666/93, firmar o 
presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do 
Contrato firmado entre as partes em 07/08/2017, nos termos previstos em sua CLÁUSULA 
QUARTA. • 

CLÁUSULA SEGUNDA-DA PRORROGAÇÃO 

Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência do contrato até 
31/12/2020. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito Municipal da cidade 
de João Lisboa e encontra amparo legal no artigo 57 da Lei n.0 8.666/93. Ainda, considerando 
a relevância do princípio da eficiência administrativa, bem como o princípio da 
economicidade do preço acordado no contrato como condições mais vantajosas para o 
Município de João Lisboa - MA. 

CLÁUSULA QUARTA - DARA TIFlC 
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Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato 
inicial, firmado entre as partes. , 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo 
em 03 (três) vias de igual teor e forma para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, 
são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas 
testemunhas abaixo. 

João Lisboa (MA), 19 de dezembro de 201 9. 

Secretário Municipal de Administração e Modernização 

,,,---CONTIUt"'I--A,~-­
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF: ______ _ 

CPF: _______ _ 

• 

• 
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PROCURAÇÃO 

Outorgante: R. L. GUIMARAES TELECOMUNICAÇÃOES-ME, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 20.975.185/ 0001!.67, com sede na rua Catulo da Paixão 

Cearense, 07, Parque Senharol, CEP 65.612-260, Imperatriz/MA, neste ato representada por 

seu sócio administrador RAIMUNDO LIMA GUIMARÃES, brasileiro, casado, empresário, 

inscrito no CPF nº 021.111.383.20 e do R.G. nº15108172000-1 SSP/MA, residente e 

domiciliado na rua Catulo da Paixão Cearense, 07, Parque Senharol, nesta cidade. 

Outorgado: ISAC CARNEIRO MAGALHÃES FILHO, brasileiro, casado, técnico em 

administração, inscrito no CPF nº 487.844.603-00, e no R.G. º 3455492-0 SSP/MA, residente 

e domiciliado nesta cidade na rua Bom Futuro, 1007, Vila Redenção 1. 

A quem concede poderes amplos, gerais e ilimitados para gerir e administrar a empresa R L 
GUIMARAES TELECOMUNICAÇÃO-ME, CNPJ nº 20.975.185/0001-67, insc. Estadual 
Nº12.446265, com sede à Rua Catulo da Paixão Cearense, 07, Pq. Senharol, Imperatriz/MA 
em nome do Sr. RAIMUNDO LIMA GUIMARAES, outorgante, podendo, assinar tudo o que 
preciso for e que se faça necessário; representar•º outorgante perante as repartições 
públicas federais, estaduais, municipais, autarquias, sociedade de economia mista, 
delegacias da Receita Federal, Ministério da Justiça, Ministério do Trabalho e Emprego, 
juntas de conciliação e julgamento e onde mais preciso for, podendo assinar livros, papéis, 
guias, requerimentos, 'formulários, ofícios e contratos, juntar, apresentar, desentranhar e 
retirar papéis e documentos, prestar declarações, efetuar pagamentos de prestações, 
encargos, taxas, impostos e emolumentos, concordar e estipular termos, cláusulas, cálculos, 
condições, prazo, juros, multas e formas de pagamento; nomear, constituir e destituir 
advogados com poderes da cláusula "ad judicia et extra", em qualquer juízo, instância ou 
tribunal, podendo propor contra quem de direito as ações competentes e defendê-la nas 
contrárias, seguindo umas e outras, até final decisão, usando os recursos legais e 
acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para confessar, desistir, 
transigir, firmar compromissos ou acordos, receber, admitir e demitir empregados, combinar 
salários, vencimentos ou outras vantagens e obrigações, assinar carteiras de trabalho; 
movimentar contas vinculadas ao FGTS e INSS, assinar demais documentos correlatos; 
praticar, enfim, todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento do presente 
mandato. Esta procuração tem validade de 2 (dois) anos. 

J~a1~ ~,/> 
Raimundo Lima Guimarães 

CPF n2 021.111.383.20 

• n erre1m 
Escrêvenie Autorizado 
3º Oficio El(trajudicial 








